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Resumo 

Este trabalho teve como objetivo analisar os desafios e as dificuldades 
encontradas por professores para incluir a criança com necessidades 
educativas especiais (N.E.E.), em uma escola regular. Algumas leis foram 
abordadas com a intencionalidade de transmitir o conhecimento ao direito 
adquirido por meio da Constituição Brasileira e Órgãos Educacionais. Discutiu-
se como professores, profissionais da educação e a sociedade, podem e 
devem contribuir para a pratica de leis que já foram promulgadas em beneficio 
da inclusão escolar. A metodologia foi baseada em pesquisa bibliográfica e 
pesquisa de campo com a aplicação de um questionário com perguntas 
abertas e fechadas, com a participação de professores da Rede Escolar 
Pública, alunos recém-formados e alunos cursando o ultimo semestre em 
Pedagogia. Os resultados obtidos demonstraram que os sujeitos investigados 
não encontraram instrumentos para realização da pratica inclusiva, mas que 
estão dispostos a procurar se atualizar com recursos próprios para que a 
proposta pela inclusão obtenha uma conclusão satisfatória. 

Palavras-chave: Inclusão. Professor Necessidades educativas especiais. 

 

Introdução 

 

Muito se fala sobre a necessidade de ética e respeito ao próximo, para 

que uma sociedade se torne menos desigual, sem preconceitos. Desde então 

voltou-se os olhares para aqueles que são esquecidos e só lembrados em 

momentos de encontros políticos e sociais, palestras e simpósios onde nestes 

encontros, especialmente com a participação de políticos, que muito comenta, 

expõe, promete projetos, mas onde muito pouco se faz para os reais 

beneficiários: o aluno com necessidades especiais especificas (N.E.E.).  
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Segundo o Decreto 5.296/04 que regulamenta a lei 10.048, datada de 8 

de Novembro de 2000, passa a ser considerada N.E.E., pessoa que apresenta 

deficiências, física, auditiva, visual e intelectual. 

Diante deste contexto em que pouco é feito pela inclusão, começou-se a 

observar que era necessária uma postura da sociedade civil perante este 

quadro. A sociedade, em alguns momentos, ao silenciar-se em torno de tais 

políticas, pode se tornar conivente com a exclusão do aluno com N.E.E. 

Baseado no contexto da Declaração de Salamanca (1994), sobre 

educação integrada e os princípios da educação inclusiva, estudos nos levam a 

pensar que alguns Países da Europa e America, se preocupando com a 

questão e o sistema educacional de pessoas com N.E.E., direcionaram o 

discurso das teorias para a pratica da Educação Inclusiva, ou seja, incluir toda 

a criança com qualquer necessidade especial na escola regular, com acesso a 

educação em igualdade à aquelas sem N.E.E.  

Para realização deste trabalho comentou-se sobre algumas leis 

educacionais e constitucionais, bem como, a contribuição de alguns autores 

por meio de discussões e análises sobre a inclusão. Também se discutiu o que 

a escola, os professores e sociedade podem fazer para a realização de um 

aprendizado com igualdade para as crianças em idade escolar. 

Este estudo ao mostrar a legislação da inclusão teve como principal 

objetivo, trazer a discussão, o questionamento e a atitude participativa de 

todos, para o desenvolvimento de projetos educacionais e sociais, contribuindo 

assim para que o aluno com N.E.E. seja respeitado e conquiste seu direito a 

cidadania como todos, na sociedade em que vivemos. 

 

A inclusão e a escola 

 

Segundo Minidicionário da Língua Portuguesa (1993), Incluir, significa: 

compreender, abranger, inserir, introduzir, estar incluindo ou compreendido, 

fazer parte. A partir dessa definição percebemos que é preciso conviver 

sabendo respeitar a dificuldade que uma pessoa com N.E.E. encontra na sua 

adaptação ao meio social. 

Para que essas pessoas conquistem a sua cidadania, precisamos 

considerar que essa conquista se torne uma realidade, a partir de sua 
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participação na sociedade como um indivíduo com seus direitos garantidos, 

como qualquer outro grupo social. 

Com a definição de Libâneo (1994), podemos adquirir uma melhor 

compreensão sobre o tema: 

 
Através da ação educativa o meio social exerce influências sobre os 
indivíduos e estes, ao assimilarem e recriarem essas influências, 
tornam-se capazes de estabelecer uma relação ativa e 
transformadora em relação ao meio social. Tais influências se 
manifestam através de conhecimentos, experiências, valores, 
crenças, modos de agir, técnicas e costumes acumulados por muitas 
gerações de indivíduos e grupos, transmitidos, assimilados e 
recriados pelas novas gerações [...]. Em sentindo estrito, a educação 
ocorre em instituições especificas, escolares ou não, com finalidades 
explicitas de instrução e ensino mediante uma ação consciente, 
deliberada e planificada, embora sem separar-se daqueles processos 
formativos gerais (p.17). 
 

 
Nesse sentido percebemos a importância que a ação educativa exerce 

para que a inclusão se torna uma realidade, pois a educação é o inicio desse 

processo, e para executar esse papel social e reflexivo, necessitamos agir em 

conjunto com a sociedade. 

Com a educação escolarizada o professor é capaz de construir e ampliar 

o conhecimento para que seus alunos desenvolvam um pensamento reflexivo e 

construa as suas capacidades cognitivas. Portanto a prática educativa deve ser 

aplicada a todos que integram uma sociedade e crianças com N.E.E. devem ter 

esse mesmo direito. 

Podemos dizer que hoje depois de muitas discussões a inclusão escolar 

está apoiada pela constituição brasileira e pelas legislações educacionais, 

possibilitando a organização de recursos educacionais e preparando 

profissionais para receber esse aluno na escola regular, o que não significa que 

a escola e o professor estejam preparados para essa nova realidade social. 

Visando esta reorganização Mantoan (2003) afirma:  
 

A inclusão não prevê o uso de praticas de ensino escolar específica 
para esta ou aquela deficiência e/ou dificuldade de aprender. Os 
alunos aprendem nos seus limites, e se o ensino for de fato de boa 
qualidade, o professor levará em conta esses limites e explorará 
convenientemente as possibilidades de cada um. Não se trata de 
uma aceitação passiva do desempenho escolar e sim de agirmos 
com realismo, coerência e admitirmos que as escolas existem para 
formar as novas gerações, e não apenas alguns de seus membros, 
os mais capacitados e privilegiados (p.47). 
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A partir dessa reflexão, pode-se dizer que a escola e professores devem 

se preparar para receber e saber educar o aluno com N.E.E., sem 

discriminação, garantindo a esse aluno uma educação de qualidade. 

A conscientização de pais, professores e profissionais da educação para 

que um aluno com deficiência seja incluído na escola regular é muito 

importante, sendo que possibilita a igualdade de direitos educacionais e 

sociais. 

A inclusão escolar pode recriar o modelo educativo a partir da análise de 

Montoan (2003):  

 
Escolas assim concebidas não excluem nenhum aluno de suas 
classes, de seus programas, de suas salas, das atividades e do 
convívio escolar mais amplo. São contextos educacionais em que 
todos alunos tem possibilidade de aprender, frequentando uma 
mesma e única turma (p.45). 
 

 

Tais afirmações vêm de encontro ao que se quer com a inclusão de 

crianças com N.E.E. na escola regular, ou seja, igualdade e liberdade para 

todos no contexto escolar e social. 

É necessário, pois ressaltar que todo esse processo será concretizado a 

partir da conscientização e participação da sociedade, no sentido de cobrar as 

leis que já foram promulgadas pela Constituição e na Educação Brasileira, que 

devem ser aplicadas em benefício da inclusão e interação dessa criança no 

contexto escolar. 

 

As Leis Educacionais e Constitucionais a favor da Inclusão Escolar 

 

Um longo caminho foi percorrido para que a política da Inclusão Escolar 

possibilitasse que a criança com N.E.E. chegasse à escola regular com seus 

direitos garantidos por lei. Muitas tentativas no começo e no decorrer do século 

XX ocorreram, profissionais da área da saúde, educação e alguns políticos se 

preocupavam com as pessoas que já nasciam ou adquiriam problemas físicos 

ou mentais, pois traziam o estigma de incapacitados. Afirmou Figueira (2011, 

p.24) “O segundo momento da Educação Especial pode ser estabelecido 

cronologicamente de 1957 aos anos de 1990, quando surgiram as campanhas 

voltadas especificamente para as pessoas com deficiência, patrocinadas pelo 
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governo federal [...]”. Pode-se dizer que sempre houve uma tentativa de incluí-

los na sociedade. 

Para Figueira (2011, p.64), “A Inclusão Escolar do aluno com deficiência 

exige que a educação, de maneira geral, reveja seu papel, fundamentando-se 

no princípio da educação como o direito social de todo cidadão brasileiro [...]”. 

Este trecho nos leva a uma reflexão em relação à participação da escola no 

contexto social sobre a inclusão pode-se dizer que a escola promove a 

socialização de seus alunos, pois é o lugar que essas relações se interagem e 

evoluem para a prática da cidadania: 

 
A escola não é algo acabado e estático. Como todo segmento da 
sociedade tem que estar em constante transformação, revendo as 
suas ações pedagógicas, adaptando-se aos novos tempos para 
sempre somar e nunca excluir. Ser um espaço comum de cidadania, 
de livre exercício político e de espaço público de manifestações das 
diferenças, incorporando todos os valores sem promover hierarquias 
(FIGUEIRA, 2011, p.81). 
 

 

Tais afirmações vêm de encontro ao que queremos com a participação e 

a inclusão da criança com N.E.E.  na escola regular, pois é o lugar onde as 

relações sociais e interações sociais significativas acontecem e evoluem para a 

prática da cidadania. 

Após muitas discussões em todo o mundo sobre a educação, políticos e 

educadores despertaram seus olhares para a importância da inclusão nas 

escolas regulares e para as crianças que precisavam de uma educação 

especial, repeitando assim os seus direitos constitucionais como de qualquer 

cidadão. 

Uma discussão que obteve alguns resultados positivos e concretos 

aconteceu na Conferencia Mundial de Educação Especial, ocorrido em 

Salamanca na Espanha entre os dias 7 a 10 de Junho de 1994, onde vários 

países estiveram presentes dentre eles o Brasil. 

O Brasil se comprometeu a trabalhar e desenvolver uma política 

educacional para inclusão das crianças com N.E.E. no processo escolar, 

conforme define a Declaração de Salamanca (1994). 

 
• toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a 
oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem, 
• toda criança possui características, interesses, habilidades e 
necessidades de aprendizagem que são únicas, 
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• sistemas educacionais deveriam ser designados e programas 
educacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar em 
conta a vasta diversidade de tais características e necessidades, 
• aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter 
acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma 
pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais 
necessidades. 
• escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem 
os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-
se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e 
alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêem 
uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a 
eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema 
educacional.  

 
 

A partir destas legislações a sociedade deve adquirir uma cultura que 

não permita o preconceito, e que atue com respeito ao direito social de cada 

um. Esse é o principio básico de interação social para Sassaki (1997) 

 
Um processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir em 
seus sistemas sociais gerais pessoas com necessidades especiais e, 
simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papeis na 
sociedade.[...] incluir é trocar, entender, respeitar, valorizar, lutar 
contra a exclusão transpor barreiras que a sociedade criou para as 
pessoas. É oferecer o desenvolvimento da autonomia, por meio de 
pensamentos e formulação de juízo de valor, de modo a poder decidir 
por si mesmo, como agir nas diferentes circunstancias da vida (p.41) 

 

Com base em Sassaki (1997), o processo de inclusão escolar se faz por 

meio do apoio da sociedade, e na defesa de princípios e valores éticos, pela 

igualdade social e pelas práticas pedagógicas que respeitem as necessidades 

de cada aluno. 

Nesse contexto, após a elaboração de uma política educacional para 

que escolas regulares se adaptem à criança com N.E.E., a Declaração de 

Salamanca (1994) ressalta: 

 
O princípio que orienta esta Estrutura é o de que escolas deveriam 
acomodar todas as crianças independentemente de suas condições 
físicas, intelectuais,sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 
Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e super-dotadas, 
crianças de rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de 
população nômade, crianças pertencentes a minorias 
linguísticas,étnicas ou culturais, e crianças de outros grupos 
desavantajados ou marginalizados [...] criar comunidades 
acolhedoras e de desenvolver uma sociedade inclusiva 
(SALAMANCA, 1994, p.13). 
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Portanto as escolas devem adaptar seus processos de aprendizagem e 

receber crianças de todos os grupos sociais sem preconceitos ou 

discriminações, é necessário salientar que na Constituição da Republica 

Federativa do Brasil de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente em 

1990 já haviam regulamentado algumas leis que definiam os direitos do 

cidadão e da criança brasileira: 

Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988, Capitulo III da 

Educação da Cultura e do Desporto, Seção I da Educação, art 205 e 206. 

 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
(EC no 19/98 e EC no 53/2006) 
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola 

 

 
Estatuto da Criança e do Adolescente, Titulo II dos Direitos 

Fundamentais, Capitulo do Direito à Educação à Cultura ao Esporte e ao Laser. 

 
Art. 53. A criança e o adolescente tem direito a educação, visando ao 
pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:  
I- igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;  
II- direito de ser respeitado por seus educadores; 
 
Art. 54. É dever do Estado assegurar a criança e ao adolescente. 
III- Atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

 
 

 

Todas essas resoluções estabeleceram novas perspectivas para a 

educação brasileira, possibilitando educação e cidadania para todos em termos 

da lei, garantindo assim educação escolar a todos e estabelecendo o direito da 

criança com N.E.E na escola regular. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no. 9.394/96,) em 

seu Capitulo V, da Educação Especial, determina que: 

 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, 
a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na 
rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades 
especiais. 
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§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na 
escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de 
educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou 
serviços especializados, sempre que, em função das condições 
especificas dos alunos, não for possível a sua integração em classes 
comuns de ensino regular. 
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, 
tem inicio na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação 
infantil. 

 

 

Entendemos que a partir desses compromissos que foram assinados 

pelo Estado compondo a nossa legislação, estamos no caminho de concretizar 

a educação com qualidade e igualdade para todos. 

Nesse sentido ressaltamos que a educação se define como um dever do 

Estado e que a criança com N.E.E. tem seu direito adquirido na escola regular, 

com sua integração que é de grande importância para o seu desenvolvimento 

pessoal, social e educacional. 

Com os avanços de educação inclusiva não podemos esquecer do 

trabalho de um personagem muito importante que é o professor, pois é ele que 

está no âmbito escolar elaborando o processo pedagógico, se envolvendo e 

participando da educação do aluno com ou sem N.E.E. 

 

Os caminhos da inclusão e o professor 

 

A história de pessoas com necessidades especiais é escrita e marcada 

pela exclusão. Miranda (2003, p.2) afirma através de sua reflexão que “os 

deficientes eram abandonados, perseguidos e eliminados devido as suas 

condições atípicas, e a sociedade legitimava essas ações como sendo 

normais”, entendemos que pessoas com deficiência não eram consideradas 

como cidadãs e que não tinham capacidade de viver em sociedade, eram 

pessoas que viviam no abandono, escondidas ou mortas. 

Com base em Foucault (1978, p. 55), a partir da metade do século XVII, 

a loucura esteve ligada a motivo de escândalos e a uma terra de 

internamentos, como mostram itens abaixo: 

 

 Na idade media pessoas que nasciam com alguma deficiência 
eram perseguidas e mortas. 
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 No século XV pessoas com alguma deficiência física ou mental, 
eram vistas como possuidora de espíritos malignos, como 
consequência eram queimadas na fogueira. 

 No século XVII pessoas com deficiência física ou mental, eram 
banidas por suas famílias e pela sociedade, sendo mantidas em 
celas, calabouços, asilos ou hospitais. 

 
 

Como comenta Vieira (2013) em seu artigo: 

 
Analisando o período histórico da educação inclusiva no Brasil, nos 
Séculos XVII e XVIII, é possível notar que se evidenciam teorias e 
praticas sociais de discriminação, promovendo infinitas situações de 
exclusão. Essa época foi caracterizada pela ignorância e rejeição do 
individuo deficiente: a família, a escola e a sociedade em geral 
condenavam esse publico de uma forma extremamente 
preconceituosa, de modo a excluí-los do estado social (p.4). 

 

 
De acordo com os estudos realizados pela autora, sobre a história da 

exclusão de pessoas com N.E.E. do âmbito social e familiar, esta era uma 

pratica normal e aceita pela sociedade, que pessoas ao nascerem com alguma 

deficiência eram banidas por suas famílias, sendo mantidas a margem do 

convívio social.  

 
Os deficientes mentais eram internados em orfanatos, manicômios, 
prisões dentre outros tipos de instituições que o tratavam como 
doentes anormais, [...] na antiguidade com deficiência mental, física e 
sensorial eram apresentadas como aleijadas, mal constituídas, 
débeis, anormais ou deformadas. (VIEIRA, 2013 apud BRASIL, 2001, 
p. 25). 

 
Nesse sentido, percebemos que essas pessoas não eram consideradas 

e muito menos respeitadas como seres humanos, eram abandonadas ou 

viviam aprisionadas até a morte. 

No decorrer dos séculos muitas transformações político-sócio-culturais 

começam a fazer parte da construção de uma sociedade reflexiva, participativa 

e com uma consciência social em relação a convivência com pessoas N.E.E. 

 
Na idade moderna, a filosofia humanista começa a dar conta dos 
problemas relacionados ao homem, tendo por base a evolução das 
ciências. O conhecimento cientifico assegura as tentativas da 
educação de pessoas deficientes sob o enfoque da patologia 
(BRASIL, 2001, p. 25). 

 
 

A partir do século XX, a população á nível mundial começa com 

movimentos sociais em defesa do deficiente, reivindicando a participação de 
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pessoas com N.E.E. no âmbito social e escolar, e começa o grande desafio do 

educador no que diz respeito a educação especial, pois é ele que vai conviver 

e educar essa criança na sala de aula, planejando estratégias para que sua 

necessidade não impeça de aprender. 

 
Os professores que trabalham ou ainda vão trabalhar nessa área 
deverão partir do princípio de que todos os alunos com deficiência 
são capazes e podem desenvolver suas potencialidades, tendo claro 
em mente que quem pouco experimenta em si mesmo pouco pode 
reconhecer no outro. [...]. (FIGUEIRA, 2011, p.92). 

 
 

Assim, os professores devem conhecer as possibilidades de cada aluno, 

evidenciando suas habilidades em relação até onde suas capacidades lhes 

permitem participar e desenvolver atividades educacionais, proporcionando o 

aprendizado. Através do conhecimento prévio de cada aluno, o professor 

poderá elaborar atividades adequadas para o desenvolvimento desse aluno 

dentro da sala de aula, ou seja, programar essas atividades de acordo com a 

necessidade que ele possa apresentar, observando os resultados e a evolução 

cognitiva que se desenvolve por meio das práticas pedagógicas.  

Podemos dizer que o professor deve estar em constante busca por 

novas metodologias pedagógicas, que auxiliem o desenvolvimento do aluno 

com N.E.E. e aprimorem seus próprios conhecimentos como professor em 

relação a educação inclusiva, como comenta Figueira (2011). 

 
Mas o verdadeiro professor, consciente de seu compromisso e 
desafio ético de educar a todos que pertencem ao seu alunado, 
primeiro o receberá e somente depois irá informar, buscar o maior 
número possível de informações e recursos para promover o 
desenvolvimento global daquele aluno (FIGUEIRA, 2011, p. 36). 

 
 

É importante conscientizar esses professores da necessidade de adquirir 

conhecimentos que vão além de seus projetos para a classe regular, pois suas 

atividades pedagógicas deverão ser planejadas para integrar a criança com 

N.E.E. na escola regular, devendo se interessar por uma formação que possa 

capacitá-lo a receber esse aluno em sua sala de aula. 

Essa nova formação para educação inclusiva auxilia o professor a 

desenvolver novas metodologias para atingir o potencial de cada aluno, 

possibilitando através dessa formação a elaboração de atividades e 
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aprimorando seu convívio construtivo com esse aluno, sabendo respeitar suas 

limitações. 

Assim sendo Oliveira (2011) considera que: 

 
A formação continuada dos professores deve capacitá-los para 
conhecer melhor o que hoje se sabe a respeito das possibilidades de 
trabalho pedagógico de promoção do desenvolvimento de todas as 
crianças com necessidades educacionais especiais, bem com para 
auxiliar essas crianças na construção de conhecimentos cada vez 
mais ampliados e significativos acerca do mundo de si mesmas. (p. 
252). 

 
 

A partir dessa reflexão, podemos dizer que o professor deve estar 

disposto a criar e recriar suas praticas pedagógicas, no sentido de envolver e 

estimular seus alunos a ter participação espontânea e produtiva no contexto 

escolar. 

Segundo Oliveira (2011, p. 255),  

 

[...] a conscientização dos pais de criança com N.E.E., é de grande 
importância para enriquecer o processo de aprendizagem para que 
haja formação educacional com igualdade, respeitando suas 
dificuldades e características. 

 

Além das dificuldades para elaborar currículos e planejar aulas, o 

educador se depara muitas vezes com os pais dessas crianças que não 

aceitam que seus filhos sejam pessoas com qualquer necessidade especial. É 

nesse momento que o professor enfrenta o seu maior desafio, pois tem por 

responsabilidade agregar e educar esta criança não permitindo discriminação e 

abrindo as portas da escola para um diálogo com os pais e conscientizá-los 

que a necessidade existe, e precisa ser diagnosticada e tratada para que seu 

filho seja incluído na escola com respeito e eficiência no seu aprendizado 

escolar.  

Nesse sentido, Oliveira (2011) ressalta que: 

 
Os pais das crianças com necessidades educacionais especiais 
representam outro grupo importante de atores do processo 
educacional cujo contribuição para a mudança de paradigmas deve 
ser garantida. Muitos deles se apropriam de concepções hoje já 
superadas que entendiam que, se uma criança apresenta certas 
características que a diferenciam das outras, deve ser objeto de uma 
ação didática menos exigente, voltada para o alcance de objetivos 
educacionais bem elementares e realizada em um ambiente 
controlado (p. 255). 
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Nesse sentido é necessário que a escola compartilhe com os pais a 

nova realidade educacional, aceitando que seus filhos são capazes de 

estabelecer amizades e participar em condição de igualdade perante a lei, com 

uma educação que construa sua cidadania pelas práticas de aprendizagem. 

Por meio de uma formação específica o professor se prepara para 

planejar suas praticas pedagógicas no sentido de adaptá-las, para que alunos 

sem necessidades e alunos com N.E.E. desfrutem do mesmo sistema de 

aprendizagem sem prejuízo didático, segundo Mantoan (2006) a escola deve 

ter o compromisso de assegurar essa formação: 

 
A formação continuada do professor deve ser um compromisso dos 
sistemas de ensino comprometidos com a qualidade do ensino que, 
nessa perspectiva, devem assegurar que sejam aptos a elaborar e a 
implantar novas propostas e praticas de ensino para responder as 
características de seus alunos, incluindo aquelas evidenciadas pelo 
aluno com necessidades educacionais especiais (MANTOAN; 
PRIETO, 2006, p. 57). 

 
Assim sendo, é um grande desafio que o professor encontra para 

elaborar atividades em uma sala de aula, que participa crianças com e sem 

N.E.E.. Para adquirir esse conhecimento didático e planejamento estratégico, 

onde o objetivo é consolidar essa classe em um mesmo contexto escolar, 

necessitamos de um maior apoio e participação do sistema de ensino, ao qual 

ele está comprometido socialmente. 

Vygotsky (1997) apud Figueira, (2011), declara a importância da 

educação para a interação social de pessoa com deficiência: 

 
Em Elementos da defectologia, Vygotsky dizia que, permitindo ao 
aluno com deficiência ter interação com o meio que vive, 
principalmente com as outras pessoas e, em particular, com aquelas 
mais envolvidas efetivamente (mãe, pai, irmãos, professores, colegas 
de classe e amigos), possibilitamos a ele a construção de suas 
características, formas de agir, pensar, imaginar, emocionar-se, 
comunicar-se e se ver como sujeito único. Esse aluno responderá ao 
meio que age sobre ele e, desta forma, acaba modificando esse 
meio. Por meio de uma proposta educativa sociointeracionista, a 
aprendizagem e o desenvolvimento são processos distintos, porem 
indissociados. A aprendizagem promove o desenvolvimento que, por 
sua vez, permite nova aprendizagem.[...] (FIGUEIRA, 2011, p.115). 

 

Tais afirmações vem ao encontro com as leis da inclusão, onde pessoas 

com N.E.E. adquiriram o seu direito como cidadão, com o amparo legal 

governamental e social, com profissionais da educação se posicionando com 
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atitudes em busca de soluções para que a escola obtenha materiais escolares, 

acesso e liberdade de mobilidade ao aluno com necessidades especiais dentro 

da escola. Com esse olhar diferenciado levamos o aluno a se sentir aceito pela 

sociedade e ter consciência que ele pode desenvolver o seu lado cognitivo 

como qualquer outro aluno, construindo sua cidadania e participando do 

desenvolvimento cultural, social e econômico do seu país. 

O educador é o principal incentivador dessa construção do educando, 

com seu interesse na formação continuada, podendo assim se atualizar 

profissionalmente, para que possa avaliar e intensificar o progresso de seus 

alunos. 

 

Metodologia da Pesquisa 

 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo. A 

pesquisa de campo foi realizada com professores que ministram aulas na Rede 

Estadual e Municipal do Estado de São Paulo, alunos recém-formados no 

curso de Licenciatura em Pedagogia e alunos cursando o último semestre do 

curso de Licenciatura em Pedagogia. Houve também a leitura e consulta de 

documentos pertinentes aos direitos da criança com necessidades especiais 

específicas. 

Como instrumento de pesquisa utilizou-se um questionário com cinco 

(05) questões, sendo duas (02) fechadas que se refere à primeira e à terceira 

pergunta e três (03) abertas que se refere à segunda, quarta e quinta pergunta, 

questões estas que abordam as dificuldades do professor para o exercício da 

inclusão escolar. 

 

 

Sujeito 

 

Para melhor entendimento das dificuldades encontradas pelos 

professores para o exercício da inclusão escolar, elaborou-se esta pesquisa na 

qual participaram seis (06) professores atuando em salas de aula no Ensino 

Fundamental I em Rede Pública Estadual e Municipal, três (03) alunos recém-
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formados em Pedagogia com experiência em estágio como aluno pesquisador 

na Escola Pública e três (03) alunos cursando o último semestre em Pedagogia 

com experiência como aluno pesquisador em Rede Publica Escolar do Estado 

de São Paulo, com o compromisso de manter suas identidades preservadas.  

A escolha de um público diversificado para a investigação, tais como: 

professores já formados, professores recém formados e alunos em formação 

apóia-se na possibilidade de apresentar as opiniões e atitudes dos professores 

em diferentes momentos de sua profissão. 

Os professores que atuam em salas de aula no Ensino Fundamental I na 

Rede Pública Estadual e Municipal foram escolhidos da seguinte forma: 

professores que já atuam alguns em escola regular e não tiveram informação 

pedagógica em relação a educação inclusiva, professores recém formados e 

em formação, que já iniciam a sua carreira profissional na área da educação 

conscientes que em sua sala de aula deverá participar crianças com N.E.E. e 

deverão ter a mesma educação de todos em igual direitos. 

 

A primeira questão foi realizada de forma quantitativa: 

 

1 – Você está preparada para receber em sua escola um aluno com 

necessidades educativas especiais? 

Dos seis (06) professores que responderam o questionário, todos foram 

unânimes, respondendo que não, dos três (03) alunos recém-formados, dois 

(02) disseram que não e um (01) disse que sim e dos três (03) alunos cursando 

o último semestre, dois (02) disseram que não e um (01) disse que sim, como 

demonstra a tabela a seguir (tabela 01). 

 

Tabela 01. Respostas dos sujeitos investigados para a primeira questão. 

.  

Colaborador Sim Não 

Professor 0 6 

Alunos - Recém-formados 1 2 

Alunos - Ultimo Semestre 1 2 
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De acordo com as respostas, nota-se no que diz respeito a inclusão 

escolar, professores e alunos do curso em Pedagogia consideram que a 

inclusão necessita de atendimento adequado e que suas formações não são 

suficientes para a realização da prática educacional para crianças com N.E.E., 

pois se sentem com pouco preparo para tal situação. 

O objetivo da segunda questão é investigar a capacidade profissional 

que o professor e o aluno do curso Licenciatura em Pedagogia obteve para 

educar e receber o aluno com N.E.E. em sua sala de aula. 

 

2 - Como você educaria este aluno em sua sala de aula? 

De acordo com as respostas dos professores e alunos, as atividades e 

os planos didáticos devem ser diferenciados de acordo com as leis educativas 

para crianças com N.E.E., para que possam desenvolver um trabalho eficaz. 

Após pesquisa sobre a necessidade específica do aluno, adaptariam os 

conteúdos pedagógicos a sua especialidade, e de acordo com as suas 

possibilidades procurando se capacitarem adquirindo conhecimentos e pedindo 

para que a comunidade escolar auxilie no êxito de suas praticas pedagógicas. 

Após análise nas respostas, percebe-se que todos estão dispostos a 

receber o aluno com N.E.E. em sua escola e sala de aula, respeitando as leis 

educativas e procurando uma melhor qualificação para que possam interagir 

com esse aluno e adquirir novas estratégias e metodologias educacionais para 

educar esse aluno. 

A terceira questão foi elaborada de forma quantitativa, com a finalidade 

de adquirir conhecimento de quais recursos disponíveis para receber o aluno 

com N.E.E. na escola. 

 

3 – A escola em que você atua possui recursos didáticos e arquitetônicos 

para receber o aluno com N.E.E.? 

Dos seis (06) professores, quatro (04) responderam que não e dois (02) 

que sim, dos três (03) recém-formados, dois (02) responderam que não e um 

(01) que sim, e dos três (03) alunos do último semestre em Pedagogia 

responderam que sim, conforme tabela a seguir:  
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Tabela 02. Respostas dos sujeitos investigados para a terceira questão.  

 

Colaborador Sim Não 

Professor 2 4 

Alunos Recém-formados 1 2 

Alunos Ultimo Semestre 3 0 

 

De acordo com as respostas, nota-se que das escolas pesquisadas 50% 

estão aptas a receber os alunos com N.E.E.. No entanto todos em breve 

comentário relataram que os recursos arquitetônicos em sua maioria estão 

limitados a: banheiros adaptados e rampas, e em relação a recursos didáticos 

disseram que depende da necessidade do aluno, pois não são para todas as 

especialidades que a escola dispõe do material necessário para execução da 

pratica escolar. 

Na quarta questão perguntamos: 

 

4 – Como profissional da educação, qual seria sua atitude para 

adquirir recursos que a escola não possui para a prática escolar? 

Nesta questão pretendeu-se ressaltar a importância do conhecimento e 

a responsabilidade que o professor adquiriu em relação a sua profissão como 

educador. 

Analisando as respostas dos professores e alunos, verifica-se que todos 

consideram que a participação do Gestor Escolar no processo da inclusão 

escolar é fundamental para que recursos sejam disponíveis para a prática da 

inclusão. As informações de quais os recursos financeiros que a Secretaria de 

Educação disponibiliza também foi citado nas respostas obtidas, com a 

intenção de receber os recursos para desenvolver esse processo e que nem 

sempre é rápido e exigindo a criatividade deste Gestor para a solução da falta 

desses materiais. 

Nas respostas obtidas, as atitudes tanto dos professores em exercício 

assim como dos recém formados e professores em formação, perante a 

aquisição de recursos que a escola não dispõe, demonstram o conhecimento a 

respeito da realidade da escola em que atua, desenvolvendo assim, projetos 

pedagógicos que atendam a educação do aluno com N.E.E. 
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Na quinta questão tivemos o intuito de investigar qual o preparo que o 

educador adquiriu em relação ao comportamento dos pais que se recusam a 

aceitar que seu filho necessita de uma educação especial, e qual é o preparo 

que este professor possui para tentar resolver esse tipo de situação: 

 

5 – Qual deverá ser o procedimento do educador em relação aos pais que 

se negam a aceitar a deficiência do seu filho? 

Conforme relatos feitos pelas respostas, observamos que para os 

professores e os alunos, a escola tem o papel decisivo para conscientização 

dos pais em relação à educação especial que seu filho necessita. Os 

educadores descreveram a importância do conhecimento da equipe gestora 

que deve elaborar um trabalho que envolva a família e a escola, para que 

através de conversas em reuniões pedagógicas, conscientize sobre a 

deficiência e o tratamento que a criança deve ter para que participe de um 

processo educativo que lhe foi adquirido por um direito legal e social. 

 

 

Considerações 

 

Este trabalho permitiu uma aproximação maior com a realidade das 

dificuldades que os professores encontram para a inclusão da criança com 

N.E.E. em uma escola regular. Faz-se necessários novos estudos que 

investiguem os problemas que vão desde: a falta de preparo do professor para 

receber os alunos com necessidades especiais, busca por recursos materiais, 

financeiros e pessoais para atender às necessidades deste público, as 

dificuldades das famílias quanto a aceitação da criança. São problemas que 

impedem que essas crianças exerçam seus direitos, pois a sociedade pratica a 

exclusão se esquecendo que a lei garante que ela seja inserida no âmbito 

escolar.  

Constatou-se a importância e necessidade de haver maior reflexão 

sobre as atitudes em relação a inclusão escolar, exigindo que escola, 

sociedade e comunidade participem mais desse processo educacional e social, 
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garantindo a permanência e a acessibilidade do aluno com N.E.E em uma 

escola regular. 

O processo de inclusão acontece a partir de leis educacionais e 

constitucionais, possibilitando acessibilidades arquitetônicas, materiais 

didáticos específicos, professores e profissionais da educação, possibilitando 

uma educação de qualidade que todo cidadão brasileiro tem por direito legal, e 

o aluno com N.E.E. deve ter a mesma educação, ou seja, uma educação 

construída para atender as suas necessidades possibilitando a sua interação 

ao meio social e escolar. 

Percebe-se que a participação do professor na construção da inclusão 

escolar é fundamental para que o aluno se sinta inserido neste contexto em 

condição de igualdade e oportunidade, buscando a conscientização e a busca 

por metodologias e elaboração de atividades adequadas para esse aluno, 

contribuindo assim para o desenvolvimento de suas potencialidades, 

respeitando suas limitações. 

A pesquisa realizada apresenta informações de professores e futuros 

professores, muito embora não estejam preparados para receber o aluno com 

N.E.E. em sua sala, estão dispostos a se capacitar e se preparar para saber 

trabalhar com a inclusão, respeitando e educando com todas as dificuldades e 

necessidades que esse aluno possa encontrar dentro da escola. Apesar dos 

participantes da pesquisa se encontrarem em momentos diferentes, 

profissionais já formados e alunos em formação, pode-se perceber que eles 

possuem posicionamentos semelhantes em relação às questões abordadas. 

Este trabalho descreveu alguns problemas e algumas sugestões no que 

diz respeito a educação da inclusão escolar, possibilitando a partir de sua 

leitura a reflexão por parte da sociedade e da escola, de como tornar a  

educação inclusiva uma realidade, visando aqueles que necessitam recorrer 

aos direitos legais para garantir sua matrícula na escola regular, com o objetivo 

da construção da sua cidadania com autonomia e igualdade de direitos. 
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